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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de julho de *|DATE:Y|*
edição 638
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Entrevista: TCU | Agenda da Semana | Agências Reguladoras | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

REEQUILÍBRIO DE CONTRATO DE ELÉTRICAS NÃO PODE OCORRER POR REGRA GERAL, DIZ SECRETÁRIO DO TCU

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

O TCU (Tribunal de Contas da União) já decidiu, em momentos anteriores à pandemia, que o reequilíbrio econômico de contratos de concessão não pode ser discutido de maneira geral, mas sim caso a caso – o mesmo deverá valer agora no reequilíbrio de contratos no setor elétrico. A afirmação é do secretário de Infraestrutura Elétrica do TCU (Tribunal de Contas da União), Manoel Moreira de Souza Neto.
Na semana passada, o tribunal concluiu o segundo relatório preliminar sobre a operação de mercado que dará fluxo de caixa ao setor elétrico. O texto aponta um posicionamento favorável à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), que não incluiu na redação final da resolução a possibilidade do reequilíbrio de contratos de maneira geral. A discussão sobre o reajuste dos contratos será feita após consulta pública, a ser instaurada pela agência até o fim de agosto.
O secretário também fez ponderações sobre a pressão tarifária aos consumidores no futuro pós-Conta-Covid, além da decisão da ANEEL de suspender até 31 de julho o corte de energia de consumidores inadimplentes. De acordo com Manoel, o relatório preliminar apresentado na semana passada será ainda analisado pelo plenário do TCU, e pelo menos um último relatório – o final – deverá ser apresentado aos ministros sobre as operações do setor elétrico no combate à pandemia.
Abaixo, os principais trechos da entrevista:
Agência iNFRA - Em um relatório preliminar do TCU sobre a Conta-Covid, o TCU elogiou o fato de a ANEEL não permitir o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos neste momento da operação – fala-se inclusive que empresas não podem ter "direito abstrato" ao reequilíbrio. Por que esse elogio?
Manoel Moreira de Souza Neto - O que falarei aqui consta da instrução, não sendo a opinião do TCU ainda – porque isso ainda passará pela relatora e pelo próprio plenário.
Na realidade está se falando sobre o acerto de algumas medidas, não a título necessariamente elogioso. É como, para fazer uma analogia, um filho falar à mãe que passou de ano: a mãe não dará parabéns, mas dirá que é a obrigação dele. Há que se destacar que entendemos que, em assuntos complexos como aquele, a agência reguladora tomou uma postura acertada. Não é uma visão só dos auditores, mas sim como a visão do TCU externada já em outros casos – no caso concreto, será avaliado pelo plenário ainda. Em circunstâncias parecidas, a jurisprudência do tribunal é uníssona em dizer que reequilíbrio econômico-financeiro não se discute em tese, de forma geral.   
É isso que a gente colocou no relatório, muito embora as empresas tivessem um pleito legítimo para ter reconhecido esse reequilíbrio econômico-financeiro. Ele deve ocorrer com o devido rito e não por meio de uma resolução, em caráter geral, que não analisou de fato a extensão e valor desses impactos, minimamente, para poder autorizar que essas empresas fizessem o reconhecimento de eventual ativo em seu balanço regulatório. Esse reconhecimento iria municiar a apropriação disso no seu balanço societário, fazendo com que melhorasse as condições econômicas da empresa, permitindo que seus indicadores talvez não chegassem a um ponto de quebrar algum covenant e honrar algum compromisso. 
Esse era o anseio das distribuidoras. Digo de novo: anseio obviamente legítimo, mas legitimidade não necessariamente impõe a necessidade de a ANEEL fazer esse reconhecimento erga omnes, de forma abstrata. Quando colocamos aquela questão ali, que aquele encaminhamento inicial levado pela relatora poderia ser problemático, é justamente nessa ótica. 
E como fica a discussão sobre a aplicação de "força maior" aos contratos?
A discussão sobre força maior que pode impor reequilíbrio econômico-financeiro deve ser analisada à luz dos fatos concretos, dos contratos.
Primeiro: é um fato extraordinário, não previsto em contrato justamente por ser extraordinário e imprevisto. Não existe uma equação pronta, dentro do contrato, que permite você fazer isso de plano, uma receita de bolo. É natural do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro de contratos que se faça avaliações do fato, se aquele fato é estranho aos contratos. Em relação ao fato, é indubitável e de consenso geral no mundo que o Covid era algo extraordinário e de força maior, que na maioria dos contratos que existem em curto e longo prazo não tenha a previsão explícita dos efeitos de uma pandemia, de algo dessa envergadura. 
Agora o que pega é você fazer um link objetivo entre um fato extraordinário e os problemas que eventualmente ocorram nesses contratos, um eventual desequilíbrio. É preciso que se tenha um nexo de causalidade muito aferido no caso concreto – e isso é importante porque nem todas as distribuidoras tiveram um aumento de inadimplência ou uma redução de demanda na mesma proporção. Isso tem de ser avaliado. Além, qual é esse aumento de inadimplência que estamos dizendo? O que disso é irrecuperável?
O conceito, pela agência, é que inadimplência é aquilo que é irrecuperável depois de um certo tempo. Só o fato de as empresas não estarem recebendo por dois, três, quatro meses, por uma questão conjuntural, não necessariamente significa que seja uma inadimplência estrutural. 
E quanto à sugestão de que as próprias distribuidoras apurassem o desequilíbrio e apropriassem isso em seus balanços?
Seria uma temeridade, porque, mesmo as diretrizes para fazer essa própria apropriação de eventual reconhecimento de reequilíbrio econômico-financeiro, seria tomada como base a metodologia que a ANEEL utilizou para fazer o cálculo da Conta-Covid, o teto da Conta-Covid. É um cálculo extremamente mediano, onde não há uma estatística muito bem apurada e, para fins de definição do teto da Conta-Covid, ela estava adequada.
A grande questão aí está no timing da avaliação pela agência. Uma vez as empresas distribuidoras requerendo o reequilíbrio econômico-financeiro, a agência reguladora tendo feito a audiência pública para definição dessa metodologia-base das análises, há um processo mais célere desse desequilíbrio que satisfaz não só a tempestividade do que as distribuidoras necessitam, quanto para a agência reguladora ter muito mais segurança sobre o que está concedendo, se o que está concedendo tem de fato base contratual adequada.
Você fala de uma pressão tarifária sobre o consumidor no futuro – enquanto a ANEEL fala em "amortecedor tarifário". Como explicar tais visões divergentes?
O que irá acontecer é que eles não terão essa percepção de aumento agora, e esse aumento será diferido, com um CDI + 2,8%, a ser pago em 65 meses. Na prática, é tudo uma questão de perspectiva: o que a agência fala não é errado. Ela pondera que o consumidor, com a Conta-Covid, não perceberá aumentos tarifários que viriam de qualquer forma, independentemente de Conta-Covid, já neste ano e no ano que vem. 
Não é uma questão de não compreender a posição da ANEEL, e ela como agência reguladora não está dizendo nenhuma impropriedade. Só porque ela está comparando com um olhar de curto prazo, e estamos falando em um olhar mais de médio e longo prazo. 
O que ponderamos aqui, em um olhar mais estrutural, é que impor agora ao consumidor um aumento tarifário decorrente de questões que ele viria a arcar de qualquer forma, neste momento, pode ser extremamente problemático e até muito pior do que pagar a taxa de CDI + 2,8%.
A maior parte da Conta-Covid é justamente em cima dos chamados ativos regulatórios, que o consumidor já iria arcar em algum momento. Um deles, por exemplos, é a energia de Itaipu, que é vinculada ao dólar, e o dólar dobrou de preço. E logo no ano que vem, segundo cálculo, os consumidores já sentiriam esses efeitos imediatos na tarifa. Várias outras rubricas também já eram certas ao consumidor e, no máximo no próximo reajuste tarifário anual das distribuidoras, viriam a arcar com este aumento.
No relatório preliminar o TCU também analisa a Resolução 878, que trata da suspensão de cortes de energia elétrica. A auditoria não chegou a nenhuma conclusão sobre a conformidade da medida?
O que há ali é uma análise mais operacional, onde se avalia muito mais a eficiência dessa decisão. E nesse campo de alta discricionariedade do gestor, onde, por se tratar de temas complexos, não há uma fórmula pronta para ser aplicada.
Sabemos que o gestor tem uma dificuldade intrínseca do processo para fazer essa avaliação. Colocamos ali um caráter mais informativo, de informar à relatora do TCU, o plenário e a própria sociedade que existe essa questão, e que esse importante instrumento de combate à inadimplência, talvez o único que as distribuidoras tenham de mais efetividade, está interrompido há mais de dois meses e foi prorrogado.
Por outro lado, a não prorrogação, frente ao momento em que se encontra o país e grande parte da população poderia ser uma certa insensibilidade grande, e insensibilidade com a causa, que talvez pudesse conduzir a problemas até maiores. Olhando pelo lado da continuidade da prestação do serviço público, da adequada prestação do serviço público, é um princípio muito importante que é sopesado. A agência considerou esse princípio para fazer essa avaliação, mais do que prorrogar ou não prorrogar. 
Não houve, mesmo, uma posição – se se acha certo ou errado. O que analisamos ali são as duas vertentes sobre essa questão, os riscos de se manter a suspensão sem ter um adequado acompanhamento da evolução da inadimplência ou não. Esses talvez sejam os drives principais para a agência reguladora tomar decisão em não prorrogar mais uma vez essa suspensão dos cortes, e não ser algo plenamente valorativo.
Por isso, o relatório aponta a importância de a agência reguladora acompanhar adequadamente a evolução da inadimplência e sua diminuição, até para se ter uma sensibilidade se chegou o momento de liberar os cortes e confrontando isso com a situação da distribuidora, o que traria um conforto para a distribuidora ao diminuir sua inadimplência.
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ANEEL ANALISA CONTRATOS DA CONTA-COVID E TCU DELIBERA POSSÍVEL INTERVENÇÃO DE MINISTRO   

Da Agência iNFRA

A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) deve aprovar, na reunião de diretoria desta terça-feira (21), os contratos da Conta-Covid, firmados com 50 das 53 distribuidoras da rede e um pool de 16 bancos, capitaneados pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). 
O ato da aprovação dos contratos, um dos últimos antes do repasse do dinheiro, terá relatoria da diretora Elisa Bastos Silva, que decide sobre o tema desde a formulação da Resolução 885, que regulou a medida.
Também de relatoria da diretora Elisa Bastos, o colegiado analisa os resultados da Consulta Pública 38/2020, que trata da Resolução Normativa 878/2020. Homologada em março, a resolução suspendeu o corte de energia elétrica por inadimplência em 120 dias e trouxe regras para o funcionamento de atividades das distribuidoras durante o período da pandemia.
Outro tema a ser tratado durante a reunião colegiada é o resultado de uma consulta pública para aprimoramento da proposta de revisão do padrão de qualidade do serviço de geração de energia elétrica, prestado por concessionárias de usinas hidrelétricas prorrogadas e alcançadas pela Lei 12.783/2013. A relatoria é do diretor Sandoval de Araújo Feitosa Neto.
TCU
O plenário do TCU (Tribunal de Contas da União) reúne-se nesta quarta-feira (22) para analisar, entre outros temas, o segundo relatório preliminar que acompanha as ações em resposta à crise gerada pela Covid-19 no setor elétrico. O processo tem relatoria da ministra Ana Arraes.
O relatório foi antecipado pela Agência iNFRA no dia 9 de julho. Nele, os três auditores da área de infraestrutura técnica do TCU comentam que a ANEEL tomou uma decisão acertada ao não permitir que as distribuidoras de energia tivessem o reequilíbrio econômico-financeiro reconhecidos no texto da resolução que norteia a Conta-Covid. A interpretação foi defendida pelo secretário de Infraestrutura Elétrica do tribunal, na entrevista que abre esta newsletter.
Outro processo a ser analisado pela ministra Ana Arraes tem como fundo uma possível interferência do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, na autonomia conferida à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). A denúncia, oferecida pelo sub-procurador geral do MPTCU (Ministério Público do Tribunal de Contas da União), Lucas Rocha Furtado, baseia-se em matéria do jornal 'O Estado de S. Paulo' que aponta que Albuquerque teria reclamado da demora da diretoria da agência em definir a Conta-Covid.
O ministro Aroldo Cedraz é o relator de uma auditoria feita na Eletrobras sobre o desempenho de empreendimentos geridos por meio de SPEs (Sociedades de Propósito Específico). De relatoria do ministro Benjamin Zymler, há a análise das prestações de contas de Furnas relativas ao ano de 2000.
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SENADOR DEFENDE ESFORÇO PARA SABATINA DE DIRETORES DE AGÊNCIAS REGULADORAS

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

O senador Marcos Rogério (DEM-RO) afirmou que o Senado deve preparar, no próximo mês, um esforço de comissões para sabatinar indicados às diretorias de agências reguladoras, processo atualmente parado pela pandemia.
"Estamos tentando, em um esforço para o mês de agosto, fazer uma ação presencial aqui no Senado", afirmou o parlamentar, que é presidente da Comissão de Infraestrutura do Senado, em live promovida pelo site Jota na manhã de sexta-feira (17).
Rogério comentou que tem mantido diálogo com o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), para viabilizar a sessão, que ocorreria em um sistema adaptado a evitar risco a parlamentares, servidores e sabatinados. 
A Casa já tem nomes propostos pelo governo para cinco agências reguladoras para sabatina – o que não teria ocorrido até agora por conta da suspensão de atividade das comissões, segundo ele. "Há pelo menos quatro ou cinco nomes para a ANAC , um nome para a ANEEL , um nome para a Anatel e um nome para a ANP ."
Levantamento da Agência iNFRA aponta que são oito nomes enviados no momento, mas apenas um teve o prosseguimento do processo para que seja sabatinado pela Comissão de Infraestrutura. É o diretor da Anatel Carlos Baigorri.
Nas outras quatro agências – ANAC, ANEEL, Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e ANP – a mesa não encaminhou os nomes à comissão, o que impede a análise. A Agência iNFRA questionou a presidência do Senado ao longo da semana passada sobre o motivo de haver indicações paradas há mais de oito meses e não obteve resposta.
Além dos oito nomes levados ao Senado, o governo tem pelo menos mais 15 vagas abertas nas agências, preenchidas até o momento por substitutos. O que levou na semana passada à inusitada situação de a ANAC exonerar três substitutos em um dia e, quatro dias depois, nomear as mesmas pessoas em diretorias diferentes.
Trancamento da pauta
Em outro momento, o senador Rogério pediu aos participantes do evento que opinassem sobre uma proposta que forçasse o Parlamento a decidir sobre a indicação de nomes de agências reguladoras, sob pena de algum eventual impedimento. Ele sugeriu o trancamento da pauta da Casa em caso de letargia. "Se o Parlamento não gostou, faz a sabatina e rejeita. Não fazer a sabatina fragiliza o papel das agências", comentou.
Participaram do evento, além do senador, a advogada e ex-conselheira do Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) Ana Frazão, o advogado e membro da Comissão de Direito Público da OAB/RJ Fernando Villela e o advogado e ex-diretor da ANAC Ricardo Fenelon Junior.
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Requerimento - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) registrou recebimento de requerimento de outorga para projetos de energia fotovoltaica em Minas Gerais, Goiás e Piauí.
Consulta - A ANEEL alterou a Consulta Pública 040/2020 para obter subsídios para revogação de atos normativos, em atendimento ao Decreto 10.139/2019, que dispõe sobre a revisão e consolidação de atos normativos inferiores a decreto. O prazo final para envio de contribuições foi prorrogado até o dia 31 de julho de 2020.
Agente - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) abriu a Consulta Pública e Audiência Pública 9/2020 para obter subsídios e informações adicionais sobre a minuta de resolução que visa regulamentar o pedido de nominação por um agente econômico, o qual sugere uma área para estudos da ANP, a fim de ofertá-la em futura rodada de licitação.
Requisitos - A ANP abriu a Audiência Pública 8/2020 para obter subsídios e informações adicionais sobre minuta de resolução que estabelece os requisitos necessários para o credenciamento das firmas inspetoras para o exercício de atividades de controle de qualidade na importação e exportação de derivados de petróleo e outros itens. 
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, reúne-se com o presidente da PPSA (Pré-Sal Petróleo S/A), no Rio de Janeiro, às 9h30. Participa do lançamento da Cartilha Onshore Brasileira, por videoconferência, às 18h.
Eletrobras anuncia AFAC para Angra 3 - A Eletrobras anunciou na sexta-feira (17), em fato relevante ao mercado, que aprovou a concessão de AFAC (Adiantamento para Futuro Aumento de Capital) para a Eletronuclear, sua controlada. A Eletrobras aportará R$ 1,05 bilhão em 2020 e R$ 2,44 bilhões em 2021, valores já previstos em plano diretor, destinados à retomada das obras de construção da Usina Nuclear de Angra 3. O comunicado completo está disponível aqui.
Subsídios a GD chegam a R$ 1,5 bilhão - O presidente da Abradee (Associação Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica), Marcos Madureira, afirmou que R$ 1,5 bilhão já foram gastos em subsídios para que a matriz de geração distribuída chegasse aos 3,5 GW e que o montante pode chegar a R$ 2 bilhões se a matriz chegar a 4 GW, pago pelo ACR (Ambiente de Contratação Regulado). O dirigente comentou os números em live realizada pela associação, na tarde de sexta-feira (17).
 
PLD sobe em todos os submercados - O PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) teve elevação em todos os submercados na quarta semana operativa de julho (18 a 24). O preço médio dos submercados Sudeste/Centro-Oeste, Sul e Norte subiu 6%, passando de R$ 85,45/MWh para R$ 90,32/MWh. O preço também apresentou elevação no Nordeste, de 5%, passando de R$ 85,35/MWh para R$ 89,90/MWh. Segundo a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), o principal fator responsável pelo aumento do PLD foi a expectativa de redução de afluências do SIN (Sistema Interligado Nacional).
 
Afluências - Segundo a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), a previsão para o mês de julho é que as afluências fechem em torno de 95% da MLT (Média de Longo Termo) para o sistema, sendo aproximadamente 81% na região Sudeste/Centro-Oeste, 134% na região Sul, 69% na região Nordeste e 97% na região Norte. A expectativa para a próxima semana operativa é de que a carga para o SIN (Sistema Interligado Nacional) fique cerca de 516 MW médios mais elevada do que a previsão anterior, com alteração somente no Sudeste/Centro-Oeste.
 
Previsão de Carga - Segundo o boletim semanal do PMO (Programa Mensal de Operação), do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), referente à quarta semana operativa de julho (18 a 24), estima-se que a carga do mês será 0,5% maior, em comparação com o registrado no mesmo período em 2019. Apenas a Região Sul prevê consumo negativo, com recuo de 3,5% (ou 10.607 MW médios). No Sudeste, a expectativa é de incremento de 1,8% (37.130 MW médios); no Norte, de 1,2% (5.505 MW médios) e no Nordeste, de 0,1% (10.174 MW médios). O boletim completo está disponível aqui.
 
Liquidação financeira - As liquidações financeiras de energia nuclear e cotas de garantia física e potência referentes a junho de 2020 movimentaram cerca de R$ 1,13 bilhão, registrando adimplência de 100%. A liquidação de energia nuclear envolveu 46 distribuidoras e teve adimplência de 100%, somando R$ 319.724.152,05. Já a liquidação de cotas considerou o pagamento de 46 distribuidoras e somou R$ 809.592.598,88, com 100% de adimplência.
 
Conselho Freper - O secretário de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia, José Mauro Coelho, tomou posse na última sexta-feira (17) como membro do Conselho Consultivo da Freper (Frente Parlamentar para o Desenvolvimento Sustentável do Petróleo e Energias Renováveis).
 
Podcast Eletrobras - A Eletrobras lançou o nono episódio do Podcast Eletrobras, com o tema "equidade de gênero nas empresas". Participam do programa a especialista em estratégia de negócios Gabriela Almeida, responsável pela coordenação da plataforma pelos direitos humanos da Rede Brasil do Pacto Global da ONU, e a superintendente de Gestão de Pessoas da Eletrobras, Cristiane de Brito. O programa está disponível aqui.
 
Webinar Abeeólica - A Abeeólica (Associação Brasileira de Energia Eólica) realiza hoje (20), às 16h, o webinar "Perspectivas do Planejamento pós Covid-19 e os possíveis cenários do PNE", com participação do presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética), Thiago Barral, e moderação de Elbia Gannoum, presidente da associação. A transmissão será feita pelo link.
 
Webinar MME e FGV Energia - A FGV Energia e o Ministério de Minas e Energia realizam hoje (20), às 18h, o webinar de lançamento da publicação conjunta "Doing Business on the Brazil Onshore Environment", sobre o ambiente de negócios do onshore, com a participação do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, e do presidente da Fundação Getulio Vargas, professor Carlos Ivan Simonsen Leal. As inscrições para participar devem ser feitas no site.
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Ouro Preto, ex-Landim, busca recomeço
Ouro Preto, petrolífera criada por Rodolfo Landim, passa por reestruturação e será incorporada a negócio de óleo e gás da Stardboard. (Valor)
______________________________
Produção de minérios na AL resiste à covid-19
De modo geral, a pandemia não teve até agora impactos significativos na produção de minérios e de petróleo e gás na América Latina. Mas há riscos se houver uma segunda onda de infecções. (Valor)
______________________________
O TCU inventou que tem poderes que nem o Supremo tem
Organismo que deveria assessorar o Legislativo como uma corte de contas transformou-se num Tribunal. (Folha de S.Paulo – Elio Gaspari, domingo)
______________________________
Maia desiste de pedido para barrar no STF a venda de refinarias da Petrobras
Presidente da Câmara acreditava que estatal tinha burlado o Legislativo para repassar os ativos à iniciativa privada, mas mudou de ideia após encontro com Guedes. (Estadão, sábado)
______________________________
Em busca de eficiência energética e ambiental
Na pandemia do coronavírus, cresce a compreensão do valor da qualidade dos produtos consumidos. (Estadão – artigo, sábado)
______________________________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 

Spam: Para evitar que seu boletim vá para o Spam ou, no caso do Gmail, para a aba de promoções, mova o e-mail para a caixa principal ou salve o endereço infrajornalismo@agenciainfra.com em seus contatos. 
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